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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. AUSÊNCIA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. PLANO DE SÁUDE. CIRURGIA PLÁSTICA 
REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. COBERTURA. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ.  DECISÃO MANTIDA. 
1.  A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
2. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode determinar as provas 
pertinentes à instrução do processo, bem como indeferir aquelas 
consideradas inúteis ou protelatórias, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz (CPC/2015, art. 370, 
caput e parágrafo único). 
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 
3.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em 
vista a desnecessidade da prova pericial. Modificar tal entendimento exigiria 
nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial. 
4. Para a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, firmada 
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na sistemática dos recurso repetitivos, havendo prescrição médica, os 
planos de saúde estão obrigados aos custeio de cirurgia plástica reparadora 
ou funcional, após cirurgia bariátrica (Tema n. 1.069/STJ).  
4.1. A Corte local impôs ao plano de saúde o custeio, mediante reembolso, 
das despesas médicas da parte agravada referentes à cirurgia de retirada 
do excesso de pele – cirurgia plástica reparadora – após o emagrecimento 
oriundo da cirurgia bariátrica, o que não diverge de tal orientação. 
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. AUSÊNCIA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. PLANO DE SÁUDE. CIRURGIA PLÁSTICA 
REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. COBERTURA. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ.  DECISÃO MANTIDA. 
1.  A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
2. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode determinar as provas 
pertinentes à instrução do processo, bem como indeferir aquelas 
consideradas inúteis ou protelatórias, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz (CPC/2015, art. 370, 
caput e parágrafo único). 
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas 
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 
3.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em 
vista a desnecessidade da prova pericial. Modificar tal entendimento exigiria 
nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial. 
4. Para a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, firmada 
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na sistemática dos recurso repetitivos, havendo prescrição médica, os 
planos de saúde estão obrigados aos custeio de cirurgia plástica reparadora 
ou funcional, após cirurgia bariátrica (Tema n. 1.069/STJ).  
4.1. A Corte local impôs ao plano de saúde o custeio, mediante reembolso, 
das despesas médicas da parte agravada referentes à cirurgia de retirada 
do excesso de pele – cirurgia plástica reparadora – após o emagrecimento 
oriundo da cirurgia bariátrica, o que não diverge de tal orientação. 
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 615/630) interposto contra decisão 
desta relatoria que não conheceu do recurso especial (e-STJ fls. 610/612).

Em suas razões, a agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 7  e 
83 do STJ e 282 e 356 do STF.

Indica dissídio jurisprudencial e ofensa:

(i) aos arts. 156, 355, caput, I, 369 e 370 do CPC/2015, argumentando existir 
cerceamento de defesa, ante a falta da prova pericial, e

(ii) aos arts. 104 e 436 do CC/2002, 4º, II e III, da Lei n. 9.961/2000 e 10,
 caput, II, e § 4º, da Lei n. 9.656/1998, afirmando ser legítima a limitação da cobertura 
da cirurgia plástica descrita na inicial, pois o mencionado custeio não seria previsto no 
rol de procedimentos e eventos elaborado pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS, que teria natureza taxativa, além de que ele seria de natureza 
estética.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 610/612):
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Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJSP assim 
ementado (e-STJ fl. 377):

PLANO DE SAÚDE - Autora que se submeteu à cirurgia bariátrica. 
Necessidade de realização de cirurgias. Negativa de cobertura pela 
operadora. Ação julgada procedente, para determinar o custeio do 
procedimento, face à recusa indevida. Encerramento do contrato de 
trabalho após a Procedimento complementar necessário, de natureza 
reparatória e não estética. Súmula 97 do TJSP. Danos morais não 
caracterizados. Dissabores pelos quais passou a autora não atingem 
estatura suficiente para merecerem compensação por danos morais. 
Sentença reformada em parte, apenas para afastar os danos morais. 
Recurso da ré parcialmente provido. 
Recurso da autora prejudicado.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 459/463).

A Corte local, em juízo de retratação, na sistemática dos recursos repetitivos, 
decidiu que (e-STJ fl. 484):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO ATUAL CPC. APELAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Julgamento dos REsps. 
1850512/SP, 1877883/SP, 1906623/SP e 1906618/SP sob a 
sistemática dos recursos repetitivos- Tema 1076- Honorários que 
foram fixados sobre o valor da causa, diante da inocorrência de 
hipótese que justificasse a fixação da verba por equidade- Desfecho 
em 
conformidade com o entendimento fixado pelo STJ - Manutenção do 
acórdão proferido.

 

Nas razões do especial (e-STJ fls. 489/526), fundamentado no art. 105, III, 
"a" e "c", da CF/1988, a parte recorrente aponta dissídio jurisprudencial e 
violação:

(i) dos arts. 156, 355, caput, I, 369 e 370 do CPC/2015, argumentando existir 
cerceamento de defesa, ante a falta da prova técnica, e

(ii) dos arts. 104 e 436 do CC/2002, 4º, II e III, da Lei n. 9.961/2000 e 10, II, § 
4º, da Lei n. 9.656/1998, afirmando ser legítima a limitação da cobertura da 
cirurgia plástica descrita na inicial, pois o mencionado custeio não seria 
previsto no rol de procedimentos e eventos elaborado pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar - ANS, que teria natureza taxativa, além de que ele 
seria de natureza estética.

Decisão pela admissibilidade do recurso às fls. 599/601 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal a quo afastou o alegado cerceamento de defesa, ante a 
desnecessidade da prova técnica, nos seguintes termos (e-STJ fls. 378/380):

Não há que se falar em cerceamento de defesa decorrente do 
julgamento antecipado da lide. Tem plena aplicabilidade na espécie a 
previsão do artigo 355, I, do Código de Processo Civil, pois sobram 
motivos para dispensar a produção de outras provas, dada a 
documentação reunida no processo, suficiente para autorizar o 
julgamento. 
(...) 
É exatamente esse o caso dos autos, em que a questão de mérito 
envolve matéria de direito e de fato cujo deslinde não  depende de 
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outras provas, mostrando-se suficiente para o convencimento do juiz 
apenas o acervo documental acostado. 
(...) 
Se a causa já se encontrava madura para o julgamento, e o 
magistrado já dispunha de elementos suficientes para formar a sua 
convicção, cumpria-lhe julgar o feito, e não prolongar o processo em 
fase probatória desnecessária.

 
Dissentir das conclusões do acórdão impugnado para acolher a tese de 
insuficiência probatória, conforme sustentado pela recorrente na insurgência 
recursal, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ. 

A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 104 e 436 do CC/2002 sob 
o enfoque pretendido pela recorrente. Dessa forma, sem terem sido objeto 
de debate na decisão recorrida e ante a falta de aclaratórios no ponto, as 
matérias contidas em tais dispositivos carecem de prequestionamento e 
sofrem, por conseguinte, o empecilho das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

A jurisprudência da Segunda Seção do STJ, firmada na sistemática dos 
recursos repetitivos, é no sentido de que "é de cobertura obrigatória pelos 
planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional 
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser 
parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida, e, (ii) havendo 
dúvidas justificadas e razoáveis quanto a o caráter eminentemente estético 
da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora 
de plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, 
formada para dirimir a divergência técnico-assistencial, desde que arque com 
os honorários dos respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do 
direito de ação pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à 
indicação clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o 
julgador" (REsp n. 1.870.834/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/9/2023, DJe de 19/9/2023).

O TJSP seguiu tal entendimento, porque condenou a recorrente ao custeio, 
mediante reembolso, das despesas médicas da contraparte referentes à 
intervenção médica de retirada do excesso de pele (cirurgia plástica 
reparadora),  após o emagrecimento oriundo da cirurgia bariátrica (e-STJ fls. 
380/385).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste 
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração do dissídio, mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos termos 
definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus 
dos quais a recorrente não se desincumbiu.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado na decisão agravada, "os princípios da livre apreciação da 
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prova e do livre convencimento do juiz, nos termos do art. 130 do CPC/73, permitem ao 
julgador determinar as provas que entende necessárias à instrução do processo, bem 
como indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias" (AgInt no AREsp n. 
1.503.936/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
30/9/2019, DJe 7/10/2019).

Na mesma linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. INDEVIDA 
APRECIAÇÃO DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. REVISÃO DA 
CULPABILIDADE DA VÍTIMA E DO VALOR INDENIZATÓRIO. TESES QUE 
DEMANDAM O REEXAME DO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. PENSÃO VITALÍCIA. 
TERMO FINAL FIXADO COM BASE NOS ÍNDICES DO IBGE. 
CONTRAÇÃO DE NOVAS NÚPCIAS. IRRELEVÂNCIA. CARÁTER 
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 83/STJ. 3. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao 
deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou 
meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o julgamento 
da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstrada a instrução do feito e a presença de dados 
suficientes à formação do convencimento. Nesse aspecto, afastar a 
conclusão do Tribunal local e acolher a pretensão recursal, demandaria o 
revolvimento do substrato fático-probatório dos autos, providência 
inadmissível na via do apelo especial, sendo inafastável a incidência da 
Súmula 7 do STJ. 
[...] 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.457.765/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019.)

 

A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em vista 
a desnecessidade da prova pericial (e-STJ fls. 378/380). Modificar tal entendimento 
exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Por outro lado, o conteúdo dos arts. 104 e 436 do CC/2002  não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem sob o enfoque pretendido pela agravante, pois a 
solução jurídica sobre o custeio baseou-se na Lei n. 9.656/1998 (e-STJ fls. 380/385).

A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento.

Acrescente-se que, nas razões do recurso declaratório de fls. 453/457 (e-
STJ), a parte nada alegou sobre a aplicação dos referidos normativos.

Ressalte-se ainda que "o prequestionamento ficto somente pode ser 
reconhecido se a parte alegar expressamente sua incidência nos embargos 
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declaratórios e justificar o vício de omissão nas razões do apelo especial" (AgInt no 
REsp n. 1.798.197/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/4/2020, DJe 28/4/2020), o que não ocorreu.

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR. NÃO 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que, à luz do Novo 
Código de Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, contudo, é 
necessário que a parte aponte, no apelo nobre, e não somente nos 
embargos de declaração encaminhados ao Tribunal de origem, o vício no 
acórdão recorrido, para que se proceda ao debate acerca das matérias 
federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015, o que não ocorreu na presente hipótese. Precedentes. 
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF. 
[...] 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.772.010/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 21/10/2019.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA. 
1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes. 
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF. 
3. Majorados para 16,5% (dezesseis e meio por cento) os honorários 
sucumbenciais, não há que se falar em afronta aos limites previstos no art. 
85, §§ 2º e 11, do CPC/2015. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.385.697/MA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019.)

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Para a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, firmada na 
sistemática dos recurso repetitivos, havendo prescrição médica, os planos de saúde 
estão obrigados aos custeio de cirurgia plástica reparadora ou funcional, após cirurgia 
bariátrica (Tema n. 1.069/STJ). 

Confira-se a ementa do julgado:
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE 
PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. DOBRAS DE PELE. CIRURGIAS 
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PLÁSTICAS. NECESSIDADE. PROCEDIMENTO. NATUREZA E 
FINALIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. COBERTURA. 
RESTABELECIMENTO INTEGRAL DA SAÚDE. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Tratam os autos da definição acerca da obrigatoriedade de custeio pelo 
plano de saúde de cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica. 
2. Teses para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: (i) é de cobertura 
obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou 
funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia 
bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida, e, 
(ii) havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto a o caráter 
eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia 
bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do procedimento 
da junta médica, formada para dirimir a divergência técnico-assistencial, 
desde que arque com os honorários dos respectivos profissionais e sem 
prejuízo do exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso de 
parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual não 
se vincula o julgador. 
3. Recurso especial não provido. 
(REsp n. 1.870.834/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/9/2023, DJe de 19/9/2023.)

Ainda nessa linha: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE 
PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. DOBRAS DE PELE. CIRURGIA PLÁSTICA. 
NECESSIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. NÃO ESTÉTICO. 
DEVER DE COBERTURA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é de cobertura obrigatória pelo 
plano de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional, indicada 
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte 
decorrente do tratamento da obesidade mórbida. 
[...] 
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial. 
(AgInt no AREsp n. 1.879.355/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PÓS-BARIÁTRICA. 
CIRURGIAS PLÁSTICAS. NECESSIDADE. PROCEDIMENTO. NATUREZA 
E FINALIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR. COBERTURA. 
PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Com efeito, a Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o 
entendimento de que é de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a 
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico 
assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do 
tratamento da obesidade mórbida. Por outro lado, havendo dúvidas 
justificadas e razoáveis quanto o caráter eminentemente estético da cirurgia 
plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano de 
saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para dirimir 
a divergência técnico-assistencial, desde que arque com os honorários dos 
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo 
beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico 
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assistente, ao qual não se vincula o julgador (Tema Repetitivo nº 1.069 do 
STJ). 
[...] 
3. Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.799.900/SP, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

 
A Corte local impôs ao plano de saúde o custeio, mediante o reembolso das 

despesas médicas da parte agravada referentes à cirurgia de retirada do excesso de 
pele – cirurgia plástica reparadora – após o emagrecimento oriundo da cirurgia 
bariátrica (e-STJ fls. 380/385), o que não diverge de tal orientação.

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Além disso, verificar, em recurso especial, a natureza estética da cirurgia 
referida, a fim de isentar o plano do custeio, exigiria nova análise do conjunto probatório 
dos autos, medida inviável em recurso especial.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Sobre o dissídio jurisprudencial, impõe-se ressaltar que:

(a) "a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 
conhecimento do recurso especial – pela alínea 'c' do permissivo constitucional – 
também exige o prequestionamento dos temas vinculados aos artigos objeto da 
suposta divergência jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 1.425.676/MS, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 24/5/2019),

(b) "a incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa" (AgInt no 
AREsp n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 7/12/2018), e

(c) "encontrando-se o aresto de origem em sintonia à jurisprudência 
consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de óbice ao processamento do 
recurso especial, tanto pela alínea 'a' como pela alínea 'c', a qual viabilizaria o reclamo 
pelo dissídio jurisprudencial" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 741.863/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 1º/4/2020).

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.143.331 / SP
Número Registro: 2024/0168848-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10076290420198260564

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : N D I S S
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
RECORRIDO : T R DE S
ADVOGADO : RENATA MARIA LEÃO GOMES - SP382344

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N D I S S
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : T R DE S
ADVOGADO : RENATA MARIA LEÃO GOMES - SP382344

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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